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1. INTRODUÇÃO 

A Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina tem procurado organizar as redes de atenção de forma a equacionar as demandas das regiões de saúde, em especial a rede de atenção das urgências, em que foram definidos os pontos de atenção em todo o estado.

A medida proposta pelo Ministério da Saúde, com a publicação da portaria GM/MS n° 880, de 16 de maio de 2013, visando ampliação do acesso aos procedimentos cirúrgicos relacionados ao trauma-ortopédico, procura estruturar a rede assistencial para um conjunto de procedimentos de média complexidade.
O presente PLANO ESTADUAL OPERACIONAL DE ATENÇÃO EM TRAUMATO-ORTOPEDIA DE MÉDIA COMPLEXIDADE contém a relação dos hospitais participantes em cada uma das regiões de saúde do Estado de Santa Catarina, bem como o impacto financeiro da implantação da portaria referida.

2. OBJETIVO
Orientar o Estado e Municípios no planejamento e execução dos procedimentos traumato-ortopédicos de média complexidade e na pactuação dos recursos financeiros destinados à sua realização, conforme previsto na PT/GM/MS n° 880/2013.

3. REGULAMENTAÇÃO
A portaria GM/MS n° 880, de 16 de maio de 2013 define a estratégia de aumento do acesso aos Procedimentos Traumato-Ortopédicos de Média Complexidade no âmbito do Sistema Único de Saúde para o período de julho/2013 à junho/2014.

Os procedimentos discriminados estão listados na Portaria 880 e são considerados de acordo com a tabela auxiliar de caráter de atendimentos do SIA e SIH/SUS com os seguintes caráteres de atendimento: Urgência (código 02), Acidente no local de trabalho ou serviço da empresa (código 03), Acidente no trajeto para o trabalho (código 04), Outros tipos de acidente de trânsito (código 05) e terão financiamento diferenciado quando realizados em serviços de saúde indicados pelo gestor para a realização dos procedimentos traumato-ortopédicos de Média Complexidade.

Pré-requisitos do Estado e Municípios para execução dos procedimentos traumato-ortopédicos de média complexidade

I - plano operativo para a execução das ações e serviços de saúde, com as seguintes informações:

a) descrição da região de saúde, com os Municípios e o respectivo porte populacional, que terá a assistência no âmbito da estratégia do TOM;

b) relação dos estabelecimentos de saúde que realizarão os procedimentos de que trata a Portaria para fins de atualização dos dados do Sistema Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES) e processamento automático do incremento financeiro previsto;

c) metas físicas e financeiras a serem alcançadas, conforme a estimativa de público-alvo, considerando-se a capacidade de produção dos estabelecimentos de saúde elencados para realização dos procedimentos do TOM e a sua compatibilidade com a estrutura de centro cirúrgico e leitos cirúrgicos/ortopédicos existentes; e d) fluxos regionais de encaminhamento regulado dos pacientes que necessitam dos procedimentos do TOM; e

II - documento que comprove aprovação na Comissão Intergestores Regional (CIR), na Comissão Intergestores Bipartite (CIB) ou, quando for o caso, no Colegiado de Gestão da Secretaria de Saúde do Distrito Federal (CGSES/DF) sobre a adesão na estratégia de aumento do acesso aos Procedimentos do TOM.

Não serão aceitos planos operativos com propostas que apresentarem redução da produção de procedimentos descritos nos termos do Anexo da Portaria com base na produção do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS) do ano de 2011.

Os estabelecimentos de saúde selecionados pelos gestores de saúde para realização dos procedimentos do TOM devem cumprir os seguintes requisitos: 

I - possuir ambulatório de traumato-ortopedia para atendimento dos casos

regulados que necessitam de procedimentos do TOM e/ou acompanhamento pósoperatório dos pacientes que realizaram esses procedimentos;

II - equipe de reabilitação para atendimento durante a internação do paciente submetido a procedimento do TOM e orientação no momento da alta hospitalar;

III - garantir reabilitação física ambulatorial no próprio estabelecimento de saúde que realiza os procedimentos do TOM ou em serviço de reabilitação física referenciado;

IV - regulação dos procedimentos ambulatoriais de traumato-ortopedia e das internações pelas centrais de regulação; e

V - realização do procedimento cirúrgico traumato-ortopédico de média complexidade com maior brevidade, através da internação imediata quando da entrada pela porta de urgência no estabelecimento de saúde ou pelo agendamento regulado das referidas cirurgias a serem realizadas em segundo tempo, com respeito ao caráter de urgência e às singularidades do cuidado em cada caso, sem prejuízo ou comprometimento clínico do paciente.

O ambulatório de traumato-ortopedia deverá:

I - articular-se com a central de marcação de consultas do sistema de regulação local e absorver a demanda regulada para atendimento ambulatorial dos pacientes encaminhados pela estratégia de aumento do acesso aos Procedimentos do TOM;

II - quanto à estrutura física, deverá contar com consultório(s), acesso à radiologia, sala(s) de curativo(s) e sala(s) de gesso, compatível com a especialidade ortopédica do referido procedimento do TOM; e 

III – os estabelecimentos em cujas áreas físicas estiverem os ambulatórios deverão possuir alvará de funcionamento expedido pela órgão competente e se enquadrar nos regramentos estabelecidos pela legislação da vigilância sanitária em vigor.

A regulação do encaminhamento do paciente para a realização dos procedimentos em segundo tempo nos hospitais selecionados para a estratégia de que trata a Portaria deve seguir a lógica dos fluxos regulatórios locais:

a) Nas regiões ou Municípios que possuem central de regulação de internação e consulta ambulatorial, o hospital cadastra o pedido da cirurgia na central de internação que, em articulação com a central de marcação de consultas, agenda consulta ambulatorial no hospital de destino para avaliação do especialista e agendamento da cirurgia.

b) Nas regiões ou Municípios que possuem apenas a regulação de consulta médica, o hospital solicita o agendamento da consulta para avaliação do especialista e posterior agendamento da cirurgia.

c) Nas regiões ou Municípios que não possuem regulação de internação ou consulta ambulatorial, o gestor deverá criar agendas e cadastro de demanda das consultas no âmbito da estratégia de que trata a Portaria, através do qual serão marcadas as consultas para avaliação do especialista e agendamento da cirurgia.

O atendimento ao paciente deve ser realizado em tempo que não prejudique o resultado funcional ao tratamento do paciente.

Compete ao gestor local auditar, controlar e avaliar os procedimentos do TOM que apresentarem tempo superior a 30 (trinta) dias para sua realização, a partir do momento da indicação pelo especialista e pela marcação pela regulação.

Compete ao gestor local de saúde, através de auditoria, avaliação e controle, a verificação se o prestador ou estabelecimento de saúde vem cumprindo as regras estabelecidas na Portaria.

Quando constatado que determinado estabelecimento de saúde ultrapassa 30 (trinta) dias para a realização dos procedimentos do TOM, o gestor local de saúde deve comunicar esse fato ao Ministério da Saúde e solicitar imediata suspensão do referido estabelecimento de saúde da estratégia de que trata a Portaria.

O processo regulatório deverá seguir os seguintes princípios:

I - a regulação é função do gestor público de saúde local, sendo vedados encaminhamentos diretos de usuários do SUS entre prestadores de serviços;

II - a consulta ambulatorial autorizada vale como autorização da cirurgia;

III - o controle entre o que foi regulado e o que foi registrado na Autorização de Internação Hospitalar (AIH) para os procedimentos cirúrgicos apontados é feito mediante análise de:

a) relatórios do Sistema Nacional de Regulação (SISREG ) e relatório do SIH/SUS;

b) relatórios de outros sistemas de regulação e relatório do SIH/SUS, ou c) planilha própria para cruzamento entre o regulado, ou seja, marcado via central ou outro dispositivo, e o relatório do SIH/SUS; e 

IV - o cadastramento do paciente na central de regulação deverá ser realizado baseado no laudo do especialista que prestou o primeiro atendimento de urgência, explicitando o tipo de lesão e o tempo de espera máximo adequado para o procedimento.

4. RECURSOS FINANCEIROS
Os procedimentos descritos no presente plano, integrantes da portaria GM/MS n° 880, de 16 de maio de (TOM) terão incremento de 80% (oitenta por cento) sobre os valores dos Serviços Profissionais (SP) e 80% (oitenta por cento) sobre os Serviços Hospitalares (SH) do procedimento principal da AIH para os estabelecimentos selecionados no plano operativo a partir da competência do mês de julho de 2013.

O incremento para os procedimentos do TOM realizados e apresentados na produção dos estabelecimentos terá efeitos financeiros a partir da competência seguinte ao da publicação da portaria da SAS/MS de adesão.

Apenas os estabelecimentos identificados no SCNES definidos no plano operativo farão jus ao recebimento do incremento financeiro.

Para cálculo do incremento financeiro pelo SIH/SUS, será observado o código principal da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID) do procedimento principal registrado na AIH, devendo este código pertencer ao Capítulo XIX da CID.

Para os estabelecimentos de saúde que sejam habilitados nos termos da Portaria nº 479/GM/MS, de 15 de abril de 1999, e que também participem do plano operativo do TOM, os percentuais dos incrementos financeiros incidirão sobre o valor total do procedimento constante da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS.

Serão alocados recursos adicionais de 20% (vinte por cento) sobre o número de AIH praticados nos municípios ou gestão estadual no ano de 2011 para os estabelecimentos de saúde que estiverem contidos no plano operativo com incremento de 80% de SH e SP, destinados ao aumento da produção dos procedimentos.
O prestador (hospital) que não tem serie histórica de 2011, indicado para participar do presente plano operativo terá seu cálculo de impacto financeiro analisado individualmente pelo Ministério da Saúde, de acordo com as informações de série histórica subseqüente.
Após 6 (seis) meses de publicação da portaria específica de adesão, fica facultado pedido de recursos financeiros adicionais ao Ministério da Saúde para o custeio de produção que eventualmente exceda o recurso adicional previsto, devendo ser mantida a metodologia de cálculo dos recursos e ser considerada para a definição dos valores a media mensal de produção dos últimos 6 (seis) meses, de acordo com as informações do SIH/SUS.

Será realizado encontro de contas entre o montante de recursos financeiros transferidos com a produção aprovada dos estabelecimentos de saúde que compõem o plano operativo após 18 (dezoito) meses da publicação da portaria específica de adesão.

Em caso de produção menor que a prevista no plano operativo, serão descontados os respectivos valores da não-produção dos tetos da média e alta complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios.

Não será admitida redução da produção física de procedimentos prevista no plano operativo além de 10% (dez por cento).

Em caso de redução da produção física maior que 10% (dez por cento), o percentual a maior correspondente será utilizado para deduzir dos valores apresentados pelo gestor de saúde no encontro de contas.

A qualquer tempo, durante a vigência da Portaria, poderá ocorrer o remanejamento de recursos entre os Estados, desde que com prévia aprovação de todas as CIB envolvidas.

Estabelecer que os procedimentos de que trata a portaria serão disponibilizados pelo Ministério da Saúde aos Estados, Distrito Federal e Municípios, em parcela única, após o envio dos Planos Operativos pelas respectivas Comissões Intergestores Bipartite – CIB e a publicação de portaria específica.

Os recursos financeiros deverão ser utilizados exclusivamente para a realização dos Procedimentos Traumato-Ortopédicos de Média Complexidade.
5. DESCRIÇÃO DAS REGIÕES DE SAÚDE

O estado de Santa Catarina tem uma divisão regional composta por 16 Regiões de Saúde conforme deliberação 348/CIB/12, com especificidades e referências em serviços de média e alta complexidade, ambulatorial e hospitalar.

A distribuição dos hospitais para referência no presente plano levou em consideração a possibilidade da atenção regionalizada, evitando deslocamentos dos usuários para outras regiões.

Relação dos Hospitais de Santa Catarina por Região de Saúde e projeção da oferta de procedimentos anuais.

	REG SAUDE
	MUNIC
	CNES
	ESTAB
	população
	gestão
	Projeção TOM

	
	
	
	
	
	
	

	Alto Uruguai Catarinense
	Concórdia
	2303892
	HOSPITAL SAO FRANCISCO
	145602
	pleno mun
	172

	Alto Vale do Itajaí
	Ibirama
	2691884
	HOSPITAL DR WALDOMIRO COLAUTTI
	282303
	estadual
	50

	Alto Vale do Itajaí
	Ituporanga
	2377829
	HOSPITAL BOM JESUS
	282303
	estadual
	50

	Alto Vale do Itajaí
	Rio do Sul
	2568713
	HOSPITAL REGIONAL ALTO VALE
	282303
	pleno mun
	368

	Alto Vale do Rio do Peixe
	Caçador
	2301830
	HOSPITAL MAICE
	284647
	estadual
	185

	Alto Vale do Rio do Peixe
	Curitibanos
	2302101
	HOSPITAL HELIO ANJOS ORTIZ
	284647
	estadual
	50

	Alto Vale do Rio do Peixe
	Videira
	2302500
	HOSPITAL SALVATORIANO DIVINO SALVADOR
	284647
	estadual
	102

	Carbonífera
	Criciúma
	2758164
	HOSPITAL SAO JOSE
	411584
	pleno mun
	195

	Carbonífera
	Içara
	2420015
	FUNDACAO SOCIAL HOSPITALAR DE ICARA
	411584
	estadual
	50

	Carbonífera
	Orleans
	2555840
	HOSPITAL SANTA OTILIA
	411584
	pleno mun
	50

	Carbonífera
	Urussanga
	2419653
	HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEICAO
	411584
	pleno mun
	50

	Extremo Oeste
	Maravilha
	2538180
	HOSPITAL SAO JOSE DE MARAVILHA
	229324
	estadual
	50

	Extremo Oeste
	São Miguel do Oeste
	6683134
	HOSPITAL REGIONAL TEREZINHA GAIO BASSO
	229324
	estadual
	270

	Extremo Sul Catarinense
	Araranguá
	2691515
	HOSPITAL REGIONAL DE ARARANGUA
	190312
	estadual
	133

	Foz do Rio Itajaí
	Balneário Camboriú
	6854729
	HOSPITAL MUNICIPAL RUTH CARDOSO
	616224
	pleno mun
	60

	Foz do Rio Itajaí
	Balneário Camboriú
	2772752
	HOSPITAL SANTA INES
	616224
	pleno mun
	328

	Foz do Rio Itajaí
	Camboriú
	2691523
	FUNDACAO HOSPITALAR DE CAMBORIU
	616224
	estadual
	85

	Foz do Rio Itajaí
	Itajaí
	2522691
	HOSPITAL E MATERNIDADE MARIETA KONDER BORNHAUSEN
	616224
	pleno mun
	440

	Foz do Rio Itajaí
	Itajaí
	2744937
	HOSPITAL UNIVERSITARIO PEQUENO ANJO
	616224
	pleno mun
	70

	Grande Florianópolis
	Florianópolis
	2691841
	HOSPITAL GOVERNADOR CELSO RAMOS
	1091238
	estadual
	565

	Grande Florianópolis
	Florianópolis
	2691868
	HOSPITAL INFANTIL JOANA DE GUSMAO
	1091238
	estadual
	113

	Grande Florianópolis
	Santo Amaro da Imperatriz
	2418177
	HOSPITAL SAO FRANCISCO
	1091238
	estadual
	131

	Grande Florianópolis
	São José
	2555646
	HOSPITAL REGIONAL DE SAO JOSE DRHOMERO MIRANDA GOMES
	1091238
	estadual
	685

	Grande Florianópolis
	Tijucas
	2626659
	HOSPITAL SAO JOSE E MATERNIDADE CHIQUINHA GALLOTTI
	1091238
	estadual
	66

	Laguna
	Braço do Norte
	2665883
	HOSPITAL SANTA TERESINHA
	350739
	estadual
	50

	Laguna
	Imbituba
	2385880
	HOSPITAL SAO CAMILO
	350739
	estadual
	50

	Laguna
	Laguna
	2558017
	HOSPITAL DE CARIDADE S B J DOS PASSOS
	350739
	pleno mun
	50

	Laguna
	Tubarão
	2491710
	HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEICAO
	350739
	estadual
	238

	Médio Vale do Itajaí
	Blumenau
	2558254
	HOSPITAL SANTO ANTONIO
	718440
	pleno mun
	216

	Médio Vale do Itajaí
	Blumenau
	2558246
	HOSPITAL SANTA ISABEL
	718440
	pleno mun
	104

	Médio Vale do Itajaí
	Brusque
	2522411
	HOSPITAL AZAMBUJA
	718440
	pleno mun
	216

	Médio Vale do Itajaí
	Gaspar
	2691485
	HOSPITAL DE GASPAR
	718440
	estadual
	50

	Médio Vale do Itajaí
	Indaial
	2521873
	HOSPITAL BEATRIZ RAMOS
	718440
	estadual
	72

	Médio Vale do Itajaí
	Timbó
	2537192
	HOSPITAL E MATERNIDADE OASE
	718440
	estadual
	103

	Meio Oeste
	Campos Novos
	2379767
	FUNDACAO HOSPITALAR DR JOSE ATHANASIO
	186274
	estadual
	50

	Meio Oeste
	Joaçaba
	2560771
	HOSPITAL UNIVERSITARIO SANTA TEREZINHA
	186274
	estadual
	166

	Nordeste
	Jaraguá do Sul
	2306336
	HOSPITAL E MATERNIDADE SAO JOSE
	937092
	pleno mun
	200

	Nordeste
	Jaraguá do Sul
	2306344
	HOSPITAL E MATERNIDADE JARAGUA
	937092
	pleno mun
	164

	Nordeste
	Joinville
	2436469
	HOSPITAL MUNICIPAL SAO JOSE
	937092
	pleno mun
	560

	Nordeste
	Joinville
	6048692
	HOSPITAL MATERNO INFANTIL DR JESER AMARANTE FARIA
	937092
	estadual
	228

	Oeste
	Chapecó
	2537788
	ASSOCIACAO HOSPITALAR LENOIR VARGAS HOSPITAL REGIONAL
	337570
	pleno mun
	1057

	Planalto Norte
	Canoinhas
	2491249
	HOSPITAL SANTA CRUZ DE CANOINHAS
	366982
	pleno mun
	299

	Planalto Norte
	Mafra
	2379333
	HOSPITAL SAO VICENTE DE PAULO
	366982
	estadual
	150

	Planalto Norte
	Porto União
	2543044
	HOSPITAL DE CARIDADE SAO BRAZ
	366982
	estadual
	104

	Planalto Norte
	Rio Negrinho
	2521695
	HOSPITAL RIO NEGRINHO
	366982
	pleno mun
	85

	Planalto Norte
	São Bento do Sul
	2521792
	HOSPITAL E MATERNIDADE SAGRADA FAMILIA
	366982
	pleno mun
	169

	Serra Catarinense
	Lages
	2504316
	SOCIEDADE MAE DA DIVINA PROVIDENCIAHOSP N SRA DOS PRAZERES
	290460
	pleno mun
	394

	Serra Catarinense
	Lages
	2662914
	HOSPITAL INFANTIL SEARA DO BEM
	190460
	pleno mun
	80

	Xanxerê
	Xanxerê
	2411393
	HOSPITAL REGIONAL SAO PAULO ASSEC
	195459
	estadual
	266


6. IMPACTO FINANCEIRO
Para o Impacto financeiro, foi observado o custo médio do conjunto de procedimentos inclusos na portaria GM nº 880/13, sendo R$ 356,15, e com o reflexo financeiro do incremento de 80% incidentes sobre os valores de SH e SP das AIHs, passam a valor médio de R$ 640,94.
	CNES
	ESTABELECIMENTO
	MUNICIPIO
	GESTÃO
	Projeção TOM
	Custo Médio
	Custo Médio com 80%

	2691884
	HOSPITAL DR WALDOMIRO COLAUTTI
	Ibirama
	estadual
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2377829
	HOSPITAL BOM JESUS
	Ituporanga
	estadual
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2301830
	HOSPITAL MAICE
	Caçador
	estadual
	185
	        65.887,75 
	        118.573,90 

	2302101
	HOSPITAL HELIO ANJOS ORTIZ
	Curitibanos
	estadual
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2302500
	HOSPITAL SALVATORIANO DIVINO SALVADOR
	Videira
	estadual
	102
	        36.327,30 
	          65.375,88 

	2420015
	FUNDACAO SOCIAL HOSPITALAR DE ICARA
	Içara
	estadual
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2538180
	HOSPITAL SAO JOSE DE MARAVILHA
	Maravilha
	estadual
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	6683134
	HOSPITAL REGIONAL TEREZINHA GAIO BASSO
	São Miguel do Oeste
	estadual
	270
	        96.160,50 
	        173.053,80 

	2691515
	HOSPITAL REGIONAL DE ARARANGUA
	Araranguá
	estadual
	133
	        47.367,95 
	          85.245,02 

	2691523
	FUNDACAO HOSPITALAR DE CAMBORIU
	Camboriú
	estadual
	85
	        30.272,75 
	          54.479,90 

	2691841
	HOSPITAL GOVERNADOR CELSO RAMOS
	Florianópolis
	estadual
	565
	      201.224,75 
	        362.131,10 

	2691868
	HOSPITAL INFANTIL JOANA DE GUSMAO
	Florianópolis
	estadual
	113
	        40.244,95 
	          72.426,22 

	2418177
	HOSPITAL SAO FRANCISCO
	S. Amaro da Imperatriz
	estadual
	131
	        46.655,65 
	          83.963,14 

	2555646
	HOS.REG. DE SAO JOSE DRHOMERO MIRANDA GOMES
	São José
	estadual
	685
	      243.962,75 
	        439.043,90 

	2626659
	HOSPITAL SAO JOSE E MAT. CHIQUINHA GALLOTTI
	Tijucas
	estadual
	66
	        23.505,90 
	          42.302,04 

	2665883
	HOSPITAL SANTA TERESINHA
	Braço do Norte
	estadual
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2385880
	HOSPITAL SAO CAMILO
	Imbituba
	estadual
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2491710
	HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEICAO
	Tubarão
	estadual
	238
	        84.763,70 
	        152.543,72 

	2691485
	HOSPITAL DE GASPAR
	Gaspar
	estadual
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2521873
	HOSPITAL BEATRIZ RAMOS
	Indaial
	estadual
	72
	        25.642,80 
	          46.147,68 

	2537192
	HOSPITAL E MATERNIDADE OASE
	Timbó
	estadual
	103
	        36.683,45 
	          66.016,82 

	2379767
	FUNDACAO HOSPITALAR DR JOSE ATHANASIO
	Campos Novos
	estadual
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2560771
	HOSPITAL UNIVERSITARIO SANTA TEREZINHA
	Joaçaba
	estadual
	166
	        59.120,90 
	        106.396,04 

	6048692
	HOSPITAL MAT.INFANTIL DR JESER AMARANTE FARIA
	Joinville
	estadual
	228
	        81.202,20 
	        146.134,32 

	2379333
	HOSPITAL SAO VICENTE DE PAULO
	Mafra
	estadual
	150
	        53.422,50 
	          96.141,00 

	2543044
	HOSPITAL DE CARIDADE SAO BRAZ
	Porto União
	estadual
	104
	        37.039,60 
	          66.657,76 

	2411393
	HOSPITAL REGIONAL SAO PAULO ASSEC
	Xanxerê
	estadual
	266
	        94.735,90 
	        170.490,04 

	2303892
	HOSPITAL SAO FRANCISCO
	Concórdia
	pleno mun
	172
	        61.257,80 
	        110.241,68 

	2568713
	HOSPITAL REGIONAL ALTO VALE
	Rio do Sul
	pleno mun
	368
	      131.063,20 
	        235.865,92 

	2758164
	HOSPITAL SAO JOSE
	Criciúma
	pleno mun
	195
	        69.449,25 
	        124.983,30 

	2555840
	HOSPITAL SANTA OTILIA
	Orleans
	pleno mun
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2419653
	HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEICAO
	Urussanga
	pleno mun
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	6854729
	HOSPITAL MUNICIPAL RUTH CARDOSO
	Balneário Camboriú
	pleno mun
	60
	        21.369,00 
	          38.456,40 

	2772752
	HOSPITAL SANTA INES
	Balneário Camboriú
	pleno mun
	328
	      116.817,20 
	        210.228,32 

	2522691
	HOSPITAL E MAT. MARIETA KONDER BORNHAUSEN
	Itajaí
	pleno mun
	440
	      156.706,00 
	        282.013,60 

	2744937
	HOSPITAL UNIVERSITARIO PEQUENO ANJO
	Itajaí
	pleno mun
	70
	        24.930,50 
	          44.865,80 

	2558017
	HOSPITAL DE CARIDADE S B J DOS PASSOS
	Laguna
	pleno mun
	50
	        17.807,50 
	          32.047,00 

	2558254
	HOSPITAL SANTO ANTONIO
	Blumenau
	pleno mun
	216
	        76.928,40 
	        138.443,04 

	2558246
	HOSPITAL SANTA ISABEL
	Blumenau
	pleno mun
	104
	        37.039,60 
	          66.657,76 

	2522411
	HOSPITAL AZAMBUJA
	Brusque
	pleno mun
	216
	        76.928,40 
	        138.443,04 

	2306336
	HOSPITAL E MATERNIDADE SAO JOSE
	Jaraguá do Sul
	pleno mun
	200
	        71.230,00 
	        128.188,00 

	2306344
	HOSPITAL E MATERNIDADE JARAGUA
	Jaraguá do Sul
	pleno mun
	164
	        58.408,60 
	        105.114,16 

	2436469
	HOSPITAL MUNICIPAL SAO JOSE
	Joinville
	pleno mun
	560
	      199.444,00 
	        358.926,40 

	2537788
	ASSOC. HOS. LENOIR VARGAS HOSPITAL REGIONAL
	Chapecó
	pleno mun
	1057
	      376.450,55 
	        677.473,58 

	2491249
	HOSPITAL SANTA CRUZ DE CANOINHAS
	Canoinhas
	pleno mun
	299
	      106.488,85 
	        191.641,06 

	2521695
	HOSPITAL RIO NEGRINHO
	Rio Negrinho
	pleno mun
	85
	        30.272,75 
	          54.479,90 

	2521792
	HOSPITAL E MATERNIDADE SAGRADA FAMILIA
	São Bento do Sul
	pleno mun
	169
	        60.189,35 
	        108.318,86 

	2504316
	SOC. MAE DA DIVINA PROV.HOSP N SRA DOS PRAZERES
	Lages
	pleno mun
	394
	      140.323,10 
	        252.530,36 

	2662914
	HOSPITAL INFANTIL SEARA DO BEM
	Lages
	pleno mun
	80
	        28.492,00 
	          51.275,20 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Reflexo Projetado para Gestão Estadual
	           1.171.056,48 

	Reflexo Projetado para Gestão Municipal
	           1.517.076,33 

	Total do Estado de Santa Catarina
	           2.688.132,81 


7. MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

O monitoramento e a avaliação da produção no âmbito da estratégia de aumento do acesso aos Procedimentos Traumato-Ortopédicos de Média Complexidade são de responsabilidade dos três níveis de gestão.

No nível municipal e estadual, cabe ao componente de controle e avaliação, acompanhar a execução dos Planos Operativos, bem como propor medidas corretivas no caso do descumprimento, juntamente com o componente da Auditoria.

No âmbito federal, o monitoramento e a avaliação serão realizados em conjunto pelos Departamentos de Articulação de Redes de Atenção à Saúde (DARAS/SAS/MS) e de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas (DRAC/SAS/MS).

O Departamento Nacional de Auditoria do SUS (DENASUS/SGEP/MS) adotará as medidas necessárias para que sejam realizadas auditorias amostrais para avaliação do cumprimento das regras previstas nesta Portaria.

As auditorias amostrais poderão ser realizadas durante e após a vigência desta Portaria.

Será realizado encontro de contas entre o montante de recursos financeiros transferidos com a produção aprovada dos estabelecimentos de saúde que compõem o plano operativo após 18 meses da publicação da portaria especifica de adesão.

Destaca-se que caso não seja identificada produção que demonstre a utilização da totalidade do montante transferido, o recurso não gasto será descontado do Teto MAC do Estado e Municípios.

Não será admitida redução da produção física maior que 10 %, e o percentual maior correspondente será utilizado para deduzir dos valores apresentados pelo gestor de saúde no encontro de contas.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente PLANO ESTADUAL OPERACIONAL DE ATENÇÃO EM TRAUMATO-ORTOPEDIA DE MÉDIA COMPLEXIDADE tem duração projetada de 01 ano a partir da publicação da portaria de sua implementação pelo Ministério da Saúde, podendo sofrer alterações em seu curso, decorrentes da ampliação da oferta e possíveis remanejamentos de recursos entre a gestão estadual e municipal, ou ainda entre municípios, conforme discussões e deliberações da CIB/SC.







Florianópolis, 29 de novembro de 2013.
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